Processo n°

Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S2-C3T2
FL. 79

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

17546.000167/2007-91
Voluntario
2302-002.153 — 3" Camara /2" Turma Ordinaria
17 de outubro de 2012
Seguro de Acidentes do Trabalho — SAT
MUNICIPIO DE JUNDIAI - PREFEITURA MUNICIPAL
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracgao: 01/05/1999 a 30/06/2001
SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT.

O langamento refere-se exclusivamente a diferencas de SAT, apuradas no
exame das folhas de pagamentos que foram preparadas pela propria
recorrente que reconheceu, através da inclusdo das rubricas salariais no
campo destinado a remuneragao dos segurados, a incidéncia sobre as mesmas
das contribui¢des sociais lancadas pela fiscalizagao

JUROS/SELIC

As contribuigdes sociais e outras importancias, pagas com atraso, ficam
sujeitas aos juros equivalentes a Taxa Referencial do Sistema Especial de
Liquidagao e de Custodia - SELIC, nos termos do artigo 34 da Lei 8.212/91.

Stimula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais diz que € cabivel a
cobranga de juros de mora sobre os débitos para com a Unido decorrentes de
tributos e contribuigdes administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e
Custodia - SELIC para titulos federais.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da Segunda Turma da Terceira Camara da Segunda

Sec¢do do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.

Liege Lacroix Thomasi — Relatora e Presidente Substituta
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 SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. 
 O lançamento refere-se exclusivamente a diferenças de SAT, apuradas no exame das folhas de pagamentos que foram preparadas pela própria recorrente que reconheceu, através da inclusão das rubricas salariais no campo destinado à remuneração dos segurados, a incidência sobre as mesmas das contribuições sociais lançadas pela fiscalização
 JUROS/SELIC
 As contribuições sociais e outras importâncias, pagas com atraso, ficam sujeitas aos juros equivalentes à Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, nos termos do artigo 34 da Lei 8.212/91.
 Súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais diz que é cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da Segunda Turma da Terceira Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado.
 
 Liege Lacroix Thomasi � Relatora e Presidente Substituta
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Manoel Coelho Arruda Junior, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto, Adriana Sato.
 
  Trata a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito lavrada e cientificada ao sujeito passivo em 28/04/2006, de diferenças de contribuições destinadas ao financiamento dos riscos ambientais do trabalho, nas competências de 05/1999 a 06/2001, apuradas pelo programa SAFIS � Sistema de Fiscalização � da Previdência Social, ao efetuar o cruzamento dos salários de contribuição informados nas folhas de pagamento e a os valores recolhidos através de GRPS.
O relatório fiscal de fls. 20/23, diz que a presente notificação vem a substituir a de n.º 35.386.572-9 de 25/02/2002, que foi anulada por erro formal.
Após a impugnação, os autos foram baixados em diligência, fls. 41, para que a fiscalização informasse se as folhas de pagamento que ampararam o lançamento são específicas dos segurados abrangidos pelo Regime Geral de Previdência Social e se houve acréscimo nas alíquotas do SAT para o financiamento de aposentadoria especial e por quê.
Em informação de fls. 45/46, o Fisco informa que o notificado tinha procedido de forma correta ao auto-enquadramento na alíquota de SAT, que a elaboração das folhas de pagamento é de responsabilidade do contribuinte, que os segurados pertencentes a regime próprio não pertencem a esta notificação e que as diferenças apuradas não se referem à majoração de alíquota para financiamento de aposentadoria especial.
O contribuinte foi notificado do resultado da diligência e apresentou suas alegações, após o que Acórdão de fls. 58/60, julgou o lançamento procedente.
Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, onde alega em síntese:
a inexigibilidade do depósito prévio;
que não houve individualização das contribuições lançadas, que o lançamento pode estar abrangendo servidor estatutário;
que pelos artigos 57 e 58 da Lei n.º 8.213/91 e Lei 9.732/98 para a concessão de aposentadoria especial os servidores deveriam estar discriminados;
que deve ser comprovada a efetiva exposição aos riscos ambientais do trabalho;
que não há a discriminação clara e precisa dos fatos geradores;
que a SELIC é inconstitucional.
Requer o provimento do recurso para declarar nula a notificação, protestando pela juntada de novos documentos e por provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos.
É o relatório.

 Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora
Cumprido o requisito de admissibilidade, frente à tempestividade, conheço do recurso e passo ao seu exame.
Das Preliminares
De acordo com os elementos constantes dos autos, a notificação em epígrafe, compreendendo o período de 05/1999 a 06/2001, foi lavrada em 28/04/2006, em substituição a outra de n.º 35.386.572-9, emitida em 25/02/2002, anulada por vício formal, em 23/07/2004, conforme tela de fls. 57.
Desta forma, o novo lançamento está respaldado no disposto pelo art. 173, inciso II, do Código Tributário Nacional: 
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.(grifei)
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.
A recorrente argúi a inexigência do depósito recursal para garantia de instância, contudo tal pressuposto não é mais exigido por este Colegiado em obediência ao Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
De acordo com o previsto no parágrafo único do art. 62 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria n ° 256/2009 do Ministério da Fazenda, no julgamento de recurso voluntário ou de ofício, fica vedado aos Conselhos de Contribuintes afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. Não se aplicando aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo, que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal;
O STF já se posicionou no julgamento do Recurso Extraordinário n ° 389383, transitado em julgado, pela inconstitucionalidade dos parágrafos 1º e 2º do art. 126 da Lei n ° 8.212.
Não vislumbro a tese de nulidade da notificação, por falta de caracterização do fato gerador, pois não foi observado qualquer vício no procedimento da fiscalização e formalização do lançamento. Foram cumpridos todos os requisitos dos artigos 10 e 11 do Decreto n° 70.235, de 06/03/72, verbis:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do notificado;
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação;
III - a disposição legal infringida, se for o caso;
IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
O recorrente foi devidamente intimado de todos os atos processuais que trazem fatos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercício da ampla defesa e do contraditório, nos termos do artigo 23 do mesmo Decreto:
Art. 23. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
III - por edital, quando resultarem improfícuos os meios referidos nos incisos I e II. (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004)
A decisão recorrida também atendeu às prescrições que regem o processo administrativo fiscal: enfrentou as alegações pertinentes do recorrente, com indicação precisa dos fundamentos e se revestiu de todas as formalidades necessárias. Não contém, portanto, qualquer vício que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:
Art. 31. A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo referir-se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações de lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as exigências. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 9.12.1993).

�PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NULIDADE DO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA 188/STJ.
1. Não há nulidade do acórdão quando o Tribunal de origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.
2. O julgador não precisa responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem está obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados �. (RESP 946.447-RS � Min. Castro Meira � 2ª Turma � DJ 10/09/2007 p.216)
Portanto, em razão do exposto e nos termos das regras disciplinadoras do processo administrativo fiscal, não se identificam vícios capazes de tornar nulo quaisquer dos atos praticados:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Ademais, o relatório fiscal de fls. 20/23, a informação fiscal relativa à diligência efetuada, às fls.45/46 e a própria decisão recorrida já explicitaram sobejamente à recorrente que o lançamento refere-se a diferenças apuradas pelo cruzamento de informações extraídas das folhas de pagamento da empresa com os valores efetivamente recolhidos através de guias de recolhimento de contribuições previdenciárias. 
Não se verificou erro no enquadramento da alíquota do SAT procedido pela recorrente, tampouco os valores se referem ao adicional para financiar a aposentadoria especial. O lançamento consubstanciado nesta notificação refere-se exclusivamente a diferenças de SAT, apuradas no exame das folhas de pagamentos que foram preparadas pela própria recorrente que reconheceu, através da inclusão das rubricas salariais no campo destinado à remuneração dos segurados, a incidência sobre as mesmas das contribuições sociais lançadas pela fiscalização. Não pertencem ao lançamento impugnado parcelas contestadas pelo recorrente quanto à sua natureza salarial ou não. A base de cálculo considerada pela fiscalização coincide com o montante de salários informado pela recorrente.
Ainda é de se ressaltar, que o Fisco já esclareceu à recorrente que os servidores pertencentes a Regime Próprio de Previdência não fazem parte do lançamento, que não padece de qualquer vício que enseje a sua nulidade.
Do Mérito
Como já referido em parágrafos anteriores, o mérito do lançamento cinge-se apenas às diferenças no recolhimento da exação relativa ao seguro acidente do trabalho, na alíquota de 1%, conforme auto-enquadramento efetuado pelo próprio município, o que não foi alterado.
A exigência da contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do trabalho é prevista no art. 22, II da Lei n ° 8.212/1991, alterada pela Lei n ° 9.732/1998, nestas palavras:
Art.22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
(...)
II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 11/12/98)
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio;
c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave.
A incidência da contribuição se dá sobre o salário de contribuição apurado através das folhas de pagamento da sociedade empresária , sendo desnecessária a identificação de cada segurado, pois a alíquota aplicada, de 1%, é idêntica para todos e incidente sobre o total do salário de contribuição.
No tocante à taxa SELIC, cumpre asseverar que sobre o principal apurado e não recolhido, incidem os juros moratórios, aplicados conforme determina o artigo 34 da Lei 8.212/91:

�... As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia � SELIC, a que se refere o artigo 13, da Lei n.º 9.065, de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevável.�
O art. 161 do CTN prescreve que os juros de mora serão calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês, se a lei não dispuser de modo diverso. No caso das contribuições em tela, há lei dispondo de modo diverso, ou seja, o aludido art. 34 da Lei 8.212/91 dispõe que sobre as contribuições em questão incide a Taxa SELIC.
Portanto, está correta a aplicação da referida taxa a título de juros, perfeitamente utilizável como índice a ser aplicado às contribuições em questão, recolhidas com atraso, objetivando recompor os valores devidos. 
Ainda, quanto à admissibilidade da utilização da taxa SELIC, ressaltamos que o Segundo Conselho, do Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, aprovou - na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, publicada no D.O.U. de 26/09/2007, Seção 1, pág. 28 - a Súmula 3, que dita:
É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liqüidação e Custódia � Selic para títulos federais.
E, com a criação do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, tal súmula foi consolidada na Súmula CARF n.º 4:
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Por todo o exposto,
Voto por negar provimento ao recurso.
Liege Lacroix Thomasi, Relatora  
 




Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix
Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa ¢ Silva, Manoel Coeclho Arruda Junior, Juliana
Campos de Carvalho Cruz, Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto, Adriana Sato.
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Relatorio

Trata a Notificacdo Fiscal de Lancamento de Débito lavrada e cientificada ao
sujeito passivo em 28/04/2006, de diferencas de contribuigdes destinadas ao financiamento dos
riscos ambientais do trabalho, nas competéncias de 05/1999 a 06/2001, apuradas pelo programa
SAFIS — Sistema de Fiscalizacao — da Previdéncia Social, ao efetuar o cruzamento dos salarios
de contribui¢do informados nas folhas de pagamento e a os valores recolhidos através de
GRPS.

O relatério fiscal de fls. 20/23, diz que a presente notificagdo vem a substituir
aden.® 35.386.572-9 de 25/02/2002, que foi anulada por erro formal.

Apo6s a impugnacado, os autos foram baixados em diligéncia, fls. 41, para que
a fiscalizagdo informasse se as folhas de pagamento que ampararam o langamento sao
especificas dos segurados abrangidos pelo Regime Geral de Previdéncia Social e se houve
acréscimo nas aliquotas do SAT para o financiamento de aposentadoria especial e por qué.

Em informagdo de fls. 45/46, o Fisco informa que o notificado tinha
procedido de forma correta ao auto-enquadramento na aliquota de SAT, que a elaboragdo das
folhas de pagamento ¢ de responsabilidade do contribuinte, que os segurados pertencentes a
regime proprio ndo pertencem a esta notificacdo e que as diferengas apuradas nao se referem a
majoragao de aliquota para financiamento de aposentadoria especial.

O contribuinte foi notificado do resultado da diligéncia e apresentou suas
alegacgdes, ap6s o que Acordao de fls. 58/60, julgou o lancamento procedente.

Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntario, onde alega em
sintese:

a) ainexigibilidade do deposito prévio;

b) que ndo houve individualizacdo das contribui¢cdes lancadas, que o
lancamento pode estar abrangendo servidor estatutario;

c) que pelos artigos 57 e 58 da Lei n.° 8.213/91 e Lei 9.732/98 para a
concessao de aposentadoria especial os servidores deveriam estar
discriminados;

d) que deve ser comprovada a efetiva exposicdo aos riscos ambientais do
trabalho;

e) que nao ha a discriminagao clara e precisa dos fatos geradores;
f) que a SELIC ¢ inconstitucional.

Requer o provimento do recurso para declarar nula a notificagao, protestando
pela juntada de novos documentos e por provar o alegado por todos os meios de prova em
direito admitidos.



DF CARF MF FI. 91

E o relatdrio.

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001
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Voto

Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora

Cumprido o requisito de admissibilidade, frente a tempestividade, conhego do
Tecurso € passo ao seu exame.

Das Preliminares

De acordo com os elementos constantes dos autos, a notificagdo em epigrafe,
compreendendo o periodo de 05/1999 a 06/2001, foi lavrada em 28/04/2006, em substitui¢ao a
outra de n.° 35.386.572-9, emitida em 25/02/2002, anulada por vicio formal, em 23/07/2004,
conforme tela de fls. 57.

Desta forma, o novo lancamento estd respaldado no disposto pelo art. 173,
inciso II, do Cédigo Tributario Nacional:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte daquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o lancamento anteriormente
efetuado.(grifei)

Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constitui¢cdo do crédito
tributario pela notificagdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao langcamento.

A recorrente argli a inexigéncia do depdsito recursal para garantia de
instancia, contudo tal pressuposto ndo ¢ mais exigido por este Colegiado em obediéncia ao
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

De acordo com o previsto no pardgrafo tnico do art. 62 do Regimento
Interno do CAREF, aprovado pela Portaria n ° 256/2009 do Ministério da Fazenda, no
julgamento de recurso voluntario ou de oficio, fica vedado aos Conselhos de Contribuintes
afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade. Nao se aplicando aos casos de tratado, acordo
internacional, lei ou ato normativo, que j& tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
plenaria definitiva do Supremo Tribunal Federal;

O STF ja se posicionou no julgamento do Recurso Extraordinério n © 389383,
transitado em julgado, pela inconstitucionalidade dos paragrafos 1° e 2° do art. 126 da Lein °
8.212.



Nao vislumbro a tese de nulidade da notificagdo, por falta de caracterizagdo
do fato gerador, pois ndo foi observado qualquer vicio no procedimento da fiscalizagdo e
formalizagdo do langamento. Foram cumpridos todos os requisitos dos artigos 10 e 11 do
Decreto n® 70.235, de 06/03/72, verbis:

Art. 10. O auto de infragdo serda lavrado por servidor
competente, no local da verificagio da falta, e contera
obrigatoriamente:

I - ¢ qualificagdo do autuado;

Il - 0 local, a data e a hora da lavratura;

11l - a descrigdo do fato,

1V - a disposi¢do legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinag¢do da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la
ou impugnd-la no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indica¢do de seu cargo ou
fungdo e o numero de matricula.

Art. 11. A notificagdo de langamento sera expedida pelo orgao
que administra o tributo e conterd obrigatoriamente:

I - a qualificagdo do notificado,

II - o valor do crédito tributdrio e o prazo para recolhimento ou
impugnacgdo,

11 - a disposicao legal infringida, se for o caso;

1V - a assinatura do chefe do orgdo expedidor ou de outro
servidor autorizado e a indica¢do de seu cargo ou fung¢do e o
numero de matricula.

O recorrente foi devidamente intimado de todos os atos processuais que trazem
fatos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercicio da ampla defesa e do contraditério,
nos termos do artigo 23 do mesmo Decreto:

Art. 23. Far-se-d a intimacdo:

I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do orgdo
preparador, na reparticio ou fora dela, provada com a
assinatura do sujeito passivo, seu mandatario ou preposto, ou,
no caso de recusa, com declara¢do escrita de quem o intimar,
(Redacdo dada pela Lei n®9.532, de 10.12.1997)

11 - por via postal, telegrdfica ou por qualquer outro meio ou via,
com prova de recebimento no domicilio tributario eleito pelo
sujeito passivo, (Redacdo dada pela Lei n°9.532, de 10.12.1997)

Il - por edital, quando resultarem improficuos os meios
referidos nos incisos I e 1. (Vide Medida Provisoria n° 232, de

2004)

A decisdo recorrida também atendeu as prescrigdes que regem O Processo
administrativo fiscal: enfrentou as alegacdes pertinentes do recorrente, com indicagdo precisa
dos. fundamentos e se revestin de todas .as formalidades necessarias. Nao contém, portanto,

6
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qualquer vicio que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior
Tribunal de Justica:

Art. 31. A decisdo contera relatorio resumido do processo,
fundamentos legais, conclusdo e ordem de intimagdo, devendo
referir-se, expressamente, a todos os autos de infragdo e
notificacoes de langamento objeto do processo, bem como as
razoes de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as
exigéncias. (Redacdo dada pela Lei n°8.748, de 9.12.1993).

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. NULIDADE DO
ACORDAO. INEXISTENCIA. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. SERVIDOR PUBLICO INATIVO. JUROS
DE MORA. TERMO INICIAL. SUMULA 188/STJ.

1. Nao ha nulidade do acorddo quando o Tribunal de origem
resolve a controvérsia de maneira solida e fundamentada,
apenas ndo adotando a tese do recorrente.

2. O julgador ndo precisa responder a todas as alegacoes das
partes se ja tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar
a decisdo, nem esta obrigado a ater-se aos fundamentos por elas
indicados “. (RESP 946.447-RS — Min. Castro Meira — 2° Turma
—DJ 10/09/2007 p.216)

Portanto, em razdo do exposto e nos termos das regras disciplinadoras do
processo administrativo fiscal, ndo se identificam vicios capazes de tornar nulo quaisquer dos
atos praticados:

Art. 59. Sdo nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa.

Ademais, o relatério fiscal de fls. 20/23, a informacdo fiscal relativa a
diligéncia efetuada, as fls.45/46 e a propria decisdao recorrida ja explicitaram sobejamente a
recorrente que o lancamento refere-se a diferencas apuradas pelo cruzamento de informagdes
extraidas das folhas de pagamento da empresa com os valores efetivamente recolhidos através
de guias de recolhimento de contribui¢des previdenciarias.

Nao se verificou erro no enquadramento da aliquota do SAT procedido pela
recorrente, tampouco os valores se referem ao adicional para financiar a aposentadoria
especial. O lancamento consubstanciado nesta notificagdo refere-se exclusivamente a
diferencas de SAT, apuradas no exame das folhas de pagamentos que foram preparadas pela
propria recorrente que reconheceu, através da inclusdo das rubricas salariais no campo
destinado a remuneracdo dos segurados, a incidéncia sobre as mesmas das contribuigdes
sociais langadas pela fiscalizagdo. Nao pertencem ao lancamento impugnado parcelas
contestadas pelo recorrente quanto a sua natureza salarial ou ndo. A base de célculo
considerada pela fiscalizagdo coincide com o montante de salarios informado pela recorrente.




Ainda ¢ de se ressaltar, que o Fisco ja esclareceu a recorrente que os
servidores pertencentes a Regime Proprio de Previdéncia nao fazem parte do lancamento, que
ndo padece de qualquer vicio que enseje a sua nulidade.

Do Mérito

Como ja referido em pardgrafos anteriores, o mérito do langamento cinge-se
apenas as diferengas no rccolhimento da exagdo relativa ao seguro acidente do trabalho, na
aliquota de 1%, couforme auto-enquadramento efetuado pelo proprio municipio, o que nao foi
alterado.

A exigéncia da contribui¢do para o financiamento dos beneficios concedidos
em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do
trabalno ¢ picvista no art. 22, Il da Lei n © 8.212/1991, alterada pela Lei n © 9.732/1998, nestas
palavras:

Art.22. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, ¢é de:

()

Il - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 ¢ 58
da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos
em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das
remuneragoes pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos
segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redagdo dada
pela Lei n®9.732, de 11/12/98)

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado
leve,

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado médio,

c) 3% (trés por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado grave.

A incidéncia da contribuicdo se da sobre o saldrio de contribui¢do apurado
através das folhas de pagamento da sociedade empresaria , sendo desnecessaria a identificacdao
de cada segurado, pois a aliquota aplicada, de 1%, ¢ idéntica para todos e incidente sobre o
total do salario de contribuicao.

No tocante a taxa SELIC, cumpre asseverar que sobre o principal apurado e
nao recolhido, incidem os juros moratorios, aplicados conforme determina o artigo 34 da Lei
8.212/91:

“... As contribui¢des sociais e outras importancias arrecadadas
pelo INSS, incluidas ou ndo em notificagdo fiscal de langamento,
pagas com atraso, objeto ou ndo de parcelamento, ficam sujeitas
aos juros equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e de Custodia — SELIC, a que se refere o artigo 13,
da Lei n.° 9.065, de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o
valor atualizado, e multa de mora, todos de carater irrelevavel.”
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O art. 161 do CTN prescreve que os juros de mora serdo calculados a taxa de
1% (um por cento) ao mes, se a lei ndo dispuser de modo diverso. No caso das contribuigdes
em tela, ha lei dispondo de modo diverso, ou seja, o aludido art. 34 da Lei 8.212/91 dispde que
sobre as contribuigdes em questao incide a Taxa SELIC.

Portanto, estd correta a aplicagdo da referida taxa a titulo de juros,
perfeitamernite utilizavel como indice a ser aplicado as contribui¢des em questdo, recolhidas
com atraso, objetivando recompor os valores devidos.

Ainda, quanto a admissibilidade da utilizagdo da taxa SELIC, ressaltamos
que o Segundo Conselho, do Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, aprovou -
na Sessao Plenaria de 18 de setembro de 2007, publicada no D.O.U. de 26/09/2007, Secao 1,
pag. 28 - a Stimula 3, que dita:

E cabivel a cobranca de juros de mora sobre os débitos para
com a Unido decorrentes de tributos e contribuigcoes
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com
base na taxa referencial do Sistema Especial de Ligiiida¢do e
Custodia — Selic para titulos federais.

E, com a criacdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF,
tal simula foi consolidada na Simula CARF n.° 4:

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia -
SELIC para titulos federais.

Por todo o exposto,

Voto por negar provimento ao recurso.

Liege Lacroix Thomasi, Relatora



